
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.335 - SP (2019/0316131-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO LEANDRO GOMES ESTECIO E OUTRO(S) - SP300925 
AGRAVADO  : GUACU S A DE PAPEIS E EMBALAGENS 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE ANDRADE LOPES  - SP240052 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo, interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que inadmitiu o 

Recurso Especial manejado em face de acórdão assim ementado:

"Tributário - parcelamento - ilegalidade do índice de juros aplicados 

com determinação de recálculo, mantida a garantia aos benefícios do 

parcelamento - Sentença infra petita art. 1.013, §3º do CPC - 

questionamento dos juros na esfera judicial que não obsta as garantias 

do parcelamento pela autora - Impossibilidade de fixação, no âmbito 

estadual, de juros moratórios superiores àqueles praticados na esfera 

federal - Precedentes do C. Órgão Especial deste E Tribunal de 

Justiça - ilegalidade dos juros acima da Selic - recálculo devido - 

Procedência dos pedidos que se impõe Retificação dos honorários 

Recurso da parte autora provido e recurso da parte requerida 

desprovido, com observação" (fl. 427e).

Nas razões do Recurso Especial, fundado na alínea a do permissivo 

constitucional, a parte ora agravante alega violação aos arts. 97, VI, 175, II, 182 e 111, I, 

todos do CTN, por ter o acórdão recorrido julgado procedente os pedidos do autor "para 

reconhecer que a discussão sobre os juros não obsta o direito da parte autora de valer-se 

dos benefícios fiscais do programa de parcelamento, reconhecendo ainda a ilegalidade dos 

juros cobrados acima da taxa Selic, de modo que forçoso determinar à requerida a 

apresentação do recálculo do débito" (fl. 438e).

Sustenta que houve contrariedade aos dispositivos legais acima referidos, "ao 

se permitir que o contribuinte possa fruir dos benefícios fiscais da anistia, sem que tenha 

cumprido com todos os requisitos necessários para tanto. Contrariedade ao quanto decidido 

no recurso repetitivo REsp n° 1.124.420", bem como "ao se ter permitido que o contribuinte 

usufrua da anistia em caso não previsto em lei, ter-se utilizado de uma interpretação extensiva 

e ampliativa. Contrariedade ao quanto decidido no recurso repetitivo RESP n° 1.116.620" 

(fl. 447e).
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Afirma que, "a princípio, nada impede ao autor questionar os juros da dívida. 

Mas, se entende ser mais vantajoso aderir ao programa de anistia, deve aceitar o débito, 

sendo vedado o questionamento ulterior. Se lhe parecer mais vantajoso questionar os juros, 

deve deixar de aderir ao programa de anistia e questioná-los. O que não pode o contribuinte 

é criar seu próprio programa de anistia, de forma frontalmente oposta aos requisitos que são 

a base de existência da mesma anistia, para obter uma dupla redução" (fl. 459e).

Alega que é impossível o "questionamento de débito que foi objeto de adesão 

voluntária a programa de anistia condicionada, quando a mesma estabelece como um dos 

seus requisitos a aceitação do valor da dívida e a renúncia à sua discussão" (fl. 466e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 473/490e), foi inadmitido o Recurso 

Especial (fls. 491/493e), o que ensejou a interposição do presente Agravo (fls. 496/500e). 

O Recurso Especial não merece ser conhecido.

Com efeito, os dispositivos legais apontados como supostamente violados 

não foram analisados pela Corte de origem e, tampouco, foram opostos embargos 

declaratórios para sua abordagem, o que inviabiliza o seu conhecimento, consoante o 

Enunciado da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha 

sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor 

sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a 

sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada aos dispositivos tidos como violados não 

foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento 

à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 

SÚMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 

compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por 
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violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 

recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta 

de prequestionamento, a teor da Súmula n. 282 do STF.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou 

interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem as 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso dos autos, a modificação das conclusões do acórdão 

recorrido, a respeito da conduta protelatória do agravante, para fins de 

afastamento da multa por litigância de má-fé, demandaria análise do 

conteúdo fático dos autos.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

273.612/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 23/03/2018).

Ademais, no que concerne à alegada violação ao art. 97 do CTN, tem-se que 

este dispositivo reproduz o Princípio da Legalidade Tributária, norma prevista no art. 150, I, 

da Constituição Federal, tratando de limitação ao poder de tributar. Nesse aspecto, é assente 

a jurisprudência desta Corte no sentido de que não pode ser examinada eventual ofensa do 

referido dispositivo legal em sede de Recurso Especial, sob pena de violação a competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, do permissivo 

constitucional. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA 

RETIDO NA FONTE. RECOMPRA DE ORTN'S. 

APLICABILIDADE DO ART. 5º DO DECRETO-LEI 2.065/83 

C/C OS ARTS. 3º, II, §1º E 4º, II, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

DECRETO-LEI 2.072/83. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 

INATACADO. SÚMULA 283/STF. INSURGÊNCIA DE ÍNDOLE 

CONSTITUCIONAL. ART. 97, I, DO CTN. REPRODUÇÃO DO 

DISPOSTO NO ART. 150, I, DA CF. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Constatado que a Corte a quo empregou fundamentação suficiente 

para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 

535 do CPC.

2. O fundamento autônomo do acórdão recorrido, relacionado à 

aplicabilidade do art. 5º do Decreto-Lei 2.065/83 c/c os arts. 3º, II, §1º 

e 4º, II, parágrafo único, do Decreto-Lei 2.072/83 ao caso concreto, 

não foi impugnado. Aplica-se, no ponto, a Súmula 283/STF.
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3. O art. 97 do CTN reproduz a norma encartada no art. 150, I, 

da Constituição da República (Princípio da Legalidade 

Tributária) e  sua análise implica apreciação de questão 

constitucional, o que é  inviável em sede de recurso especial. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.176.217/SP, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; AgRg no REsp 

1.154.339/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

26/08/2010 e REsp 753.562/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, DJe 2/2/2010.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.260.055/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/11/2013).

Ressalto que, ainda que não fosse o caso de se aplicar os referidos óbices, o 

acórdão recorrido tem fundamento constitucional não impugnado mediante Recurso 

Extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126 do STJ, segundo a qual "é inadmissível 

Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário".

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS 

ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR 

PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. PENSÃO MENSAL 

AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 

NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. 

REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional 

e  infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter 

inalterada a decisão, é  ônus da parte recorrente a interposição 

tanto do Recurso Especial quanto do Recurso Extraordinário, 

ocasionando a preclusão de uma das questões e  o consequente 

não conhecimento do recurso. Aplicação da Súmula 126 do 

STJ.
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3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu 

não haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos 

moldes pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, 

o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

Por fim, cumpre destacar que o Tribunal de origem decidiu em conformidade 

com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de 

que, uma vez tendo ocorrido a confissão irretratável de débito mediante adesão a programa 

de parcelamento tributário, ainda assim, é possível a discussão judicial dos aspectos jurídicos 

da obrigação tributária.

Senão, vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. PARCELAMENTO DO 

DÉBITO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO DE DÍVIDA QUE NÃO 

IMPEDE A DISCUSSÃO JUDICIAL ACERCA DA 

LEGALIDADE DA EXAÇÃO.

1. Trata-se de hipótese em que o contribuinte pretende a revisão do 

parcelamento com fundamento na ilegitimidade do processo de 

instituição do tributo, por não estar em conformidade com a legislação 

que rege a matéria.

2. A Primeira Turma/STJ, ao apreciar o REsp 927.097/RS (Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 31.5.2007), firmou o 

entendimento de que "a confissão da dívida não inibe o 

questionamento judicial da obrigação tributária, no que se  

refere aos seus aspectos jurídicos".

3. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.074.186/RS, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE AFRONTA À 

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

CONFISSÃO DE DÍVIDA. POSTERIOR DISCUSSÃO 

JURÍDICA DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Não há falar em afronta ao art. 97 da Constituição Federal, pois, 

nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a 

violação da cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a 
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decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária 

pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente 

extraídos da Constituição, o que não ocorreu.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 'confissão da 

dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 

tributária, no que se  refere aos seus aspectos jurídicos. Quanto 

aos aspectos fáticos sobre os  quais incide a norma tributária, a 

regra é  que não se  pode rever judicialmente a confissão da 

dívida efetuada com o escopo de obter parcelamento de 

débitos tributários' (REsp 1.133.027/SP, Rel. p/ Acórdão Min. 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

13/10/2010, DJe 16/3/2011).

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 847.229/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/03/2016).

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

PARCELAMENTO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. DISCUSSÃO 

JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

1. A confissão de dívida para fins de parcelamento dos débitos 

tributários não impede sua posterior discussão judicial quanto 

aos aspectos jurídicos. Os fatos, todavia, somente poderão ser 

reapreciados se ficar comprovado vício que acarrete a nulidade do ato 

jurídico.

2. Posição consolidada no julgamento do REsp 1.133.027-SP, Rel. 

Min. Luiz Fux, Rel. para o acórdão Min. Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 13.10.2010, pendente de publicação, 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 

8/2008.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, REsp 1.472.182/PR, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/03/2011).

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do 

RISTJ, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

I.
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Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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